PARECER Nº 1535, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 131, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

Retorna a esta Casa o Projeto de lei n. 131, de 2008, vetado totalmente pelo Chefe do Poder Executivo. 

Publicada a Mensagem n. 066/2010, do Governador do Estado, opondo veto total a proposição em exame, esta voltou a tramitar nos termos regimentais.

Devolvida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição não mereceu parecer tempestivo, razão pela qual foi este deputado designado Relator Especial.

Do exame da matéria verificamos que o Projeto de lei n. 131, de 2008, de autoria do Nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, “obriga as empresas projetistas e de construção civil a prover os imóveis residenciais e comerciais de dispositivos para captação de águas da chuva”. 

Como dissemos, o projeto mereceu a oposição de veto total por parte do Chefe do Poder Executivo, medida que se fundamenta no fato de que a proposição “dispõe, em sua essência, sobre o padrão construtivo das edificações, matéria de competência dos Municípios”.

Com efeito, ao versar sobre a repartição de competências entre os entes autônomos da federação, a Constituição da República conferiu aos Municípios, conforme o artigo 30, incisos I e VIII, a atribuição de “legislar sobre assuntos de interesse local” e de “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”. Além disso, o artigo 182, do mesmo Diploma, determina que cabe igualmente ao Município “executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo-lhe o bem-estar de seus habitantes”. 

Como os padrões das edificações e sua disciplina legal integram, inquestionavelmente, o âmbito das políticas urbanísticas, ou de desenvolvimento urbano, assunto de interesse predominantemente local, não há como refutar o argumento oposto pelo Executivo Estadual à aprovação do presente projeto. 

É evidente que a economia de água, principal propósito desta proposição transcende de forma inquestionável o que poderíamos definir como “interesse local”. No entanto, ao considerar a validade jurídico-constitucional da proposição é preciso distinguir com muito cuidado os seus objetivos do seu conteúdo. 

Muito embora o consumo dos recursos hídricos seja matéria de direito comum aos três níveis do governo – União, Estados e Municípios – o consumo ou – mais especificamente – a economia de água não é o verdadeiro objeto das condutas prescritas pela proposição. As providências ou condutas por ela preceituadas, mesmo tendo o objetivo de permitir a economia de água, têm um conteúdo que pertence, indubitavelmente, ao direito das edificações, vale dizer, ao direito urbanístico, tema que, como dissemos anteriormente, permite ao âmbito das competências municipais. Por tal razão, não há como negar que, a despeito de seus méritos inegáveis, de resto reconhecidos pelo Senhor Governador, o fato é que o projeto peca por ofensa ao Texto Magno, razão pela qual não podemos dissentir do veto. 

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 131, de 2008, e favoravelmente ao Veto.

a) Celso Giglio - Relator Especial
